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RESUMO 

 

 

O objetivo desse estudo foi realizar uma pesquisa que identifique a importância da 

formação inicial e continuada para os professores de ensino regular, a fim de 

prepará-los para a realidade de inclusão de portadores de necessidades especiais 

nas escolas, favorecendo, assim, a valorização do próprio saber e auxiliando para 

que o processo de ensino e aprendizagem das crianças inclusas no ensino regular 

seja exitoso. Buscou-se desenvolver práticas pedagógicas para atender alunos com 

deficiência no ensino regular no município de São Luiz Gonzaga. A pesquisa se 

insere na modalidade estudo de caso (YIN, 2005), mas inicialmente realizou-se uma 

pesquisa bibliográfica com autores que dialogam com a inclusão escolar e a 

formação docente, fundamentais na análise da realidade observada. Em seguida, 

foram realizadas entrevistas semiestruturadas com professores que atuam nas salas 

da Educação Básica e com especialistas em salas multifuncionais em escola da 

cidade. Na etapa seguinte, foram realizadas observações que permitiram conhecer 

as práticas pedagógicas realizadas no atendimento de crianças com deficiências. Os 

resultados apontam que as escolas ainda não se encontram organizadas 

efetivamente para assegurar aos alunos o acesso e a permanência no contexto 

escolar. Para tanto, a pesquisa tem a contribuir para a melhora das práticas 

pedagógicas e o processo de formação de professores para o atendimento de 

crianças com deficiências, tanto na educação básica do ensino regular, como no 

atendimento educacional especializado (AEE),o que ajudará no processo de ensino 

e aprendizado para ambos os envolvidos. 

 

Palavras-chave: Práticas pedagógicas; Educação Inclusiva; Formação de 

Professores. 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The objectiv of this study was to raise research to identify the importance of initial 

and continuing training for teachers of general education in order to prepare them to 

be inserted in this reality of inclusion, favoring thus the valuation of own knowledge 

and assisting for the teaching and learning process of children included in regular 

education is effective and so similarly , develop their pedagogical practices to serve 

students with disabilities in regular education in the municipality of São Luiz 

Gonzaga. The research falls within case study mode (YIN, 2005). Initially conducted 

a literature search with authors that dialogue with the school inclusion and teacher 

education, fundamental analysis of the observed reality. Semi-structured interviews 

were then conducted with teachers who work in basic education and with specialists 

in multifunctional rooms in the city school. In the following step, observations were 

made that allowed to meet pedagogical practices performed in the service of children 

with disabilities. Results indicate that schools are not yet organized effectively to 

ensure students access and permanence in school context. To this end, the research 

has to contribute to the improvement of educational practices and the process of 

teacher training for the care of children with disabilities, both in the regular basic 

education, as specialized educational care (AEE) that help in the process of teaching 

and learning for both involved.  

 

Keywords: pedagogical practices; Inclusive Education; Training of teachers. 
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INTRODUÇÃO 
 

No âmbito escolar, atualmente é observado que, para se obter educação e 

ensino de qualidade, é necessário que seja respaldada e valorizada a formação dos 

profissionais da educação. A preparação desses profissionais para as práticas 

educativas é um processo que já vem sendo bastante discutido pelos responsáveis 

dos órgãos públicos, porém com o fato de o processo de inclusão ter se tornado 

obrigatório em todas as instituições de ensino é imprescindível que nos apropriemos 

dessa temática, a fim de proporcionarmos uma educação de qualidade para todos. 

Essa nova realidade é apenas um reflexo da nossa sociedade, onde as 

instituições educacionais estão exercendo os mais novos e variados papéis, 

modificando-se continuamente e, neste sentido, o professor torna-se o ponto central 

dessas mudanças e discussões, pois ele é um dos principais responsáveis 

porproporcionar um conhecimento diferenciado ao seu público.Assim, o 

professornecessita estar em constante aperfeiçoamento por receber em sua sala de 

aula alunos com necessidades e tempos diferentes de aprendizagem, 

(re)significando seus conhecimentos e viabilizando atividades educativas que 

amparem o máximo possível as necessidades de todos os sujeitos incluídos na 

escola regular. 

Mantoan (2013),a partir de suas pesquisas, afirma que “a educação é um 

direito humano, fundamental e, portanto, deve ser colocado à disposição de todos os 

seres humanos”. (p. 18). Nessa linha de raciocínio, a educação deve então, 

necessariamente, abranger todos os alunos inseridos no ensino regular, sem 

provocar a exclusão de algum do meio educacional. Neste sentido, a educação 

inclusiva vem para garantir o acesso aos direitos e sua permanência no meio 

educacional sem sofrer qualquer discriminação durante o seu processo de 

aprendizagem. 

           Para tanto, exige-se que a escola esteja preparada para atender a demanda 

de alunos com deficiência, com professores capacitados e com formação na área 

para planejar suas práticas educativas conforme a realidade de cada turma. 

 Preocupados com a questão de inclusão nas escolas de ensino regular e com 

a formação dos profissionais da educação para o atendimento de crianças com 

deficiência, objetivou-se realizar um estudo principalmente para compreender como 
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os professores se movimentam em relação às demandas de alunos com deficiência 

em salas de aula e como conseguem atender a todos, oferecendo uma educação 

com perspectiva inclusiva em todos os aspectos necessários para a aprendizagem 

efetiva. 

 O interesse sobre a temática “Educação inclusiva e na formação de 

professores” vincula-se ao fato de que a escola é considerada um espaço de 

interação e construção de conhecimento, no qual crianças e adolescentes acabam 

por relacionar-se entre si, somando, dessa forma, aprendizagens e experiências 

diárias. Nesse espaço, os alunos acabam internalizando valores, que são ensinados 

desde cedo, como regras, incentivo ao respeito e à igualdade, desmitificando 

preconceitos e zelando pela boa convivência entre os colegas. Acreditamos que a 

educação inclusiva está inserida no ensino regular na busca de fortalecer valores 

como igualdade e respeito e desenvolver a interação de crianças que estavam 

sendo excluídas socialmente no meio educacional.  

 Mas temos que pensar que, para que a inclusão se efetue, não basta ela 

estar garantida na legislação, ela demanda modificações profundas e importantes no 

sistema de ensino. Essas mudanças deverão levar em conta o contexto 

socioeconômico, além de serem gradativas, planejadas e contínuas, para garantir 

uma educação de ótima qualidade (BUENO, 1998, p. 4). 

 Nessa perspectiva, este trabalho tem como um dos seus objetivos identificar 

se professores estão preparados, conforme a sua formação, em uma perspectiva de 

educação para todos,e quais as metodologias ou estratégias de ensino são 

utilizadas q para trabalhar a inclusão com estes alunos, levando em consideração a 

sua prática e realidade educacional.   

 

1. ESTUDO DO CONHECIMENTO 

 

Neste capítulo, apresentamos alguns aspectos sobre a educação inclusiva e a 

formação dos profissionais da educação em uma perspectiva de educação inclusiva. 

  Percebemos que, no Brasil, a formação docente precisa refletir sobre a 

educação inclusiva cada vez mais, a fim de favorecer a aprendizagem de todos os 

alunos, garantindo o acesso e a permanência de todos nas escolas.  
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1.1 Alguns aspectos sobre a educação inclusiva 

 

A partir dos séculos XVII e XVIII é possível visualizar, na história da educação 

inclusiva, práticas de discriminação em relação a alunos com deficiência. A escola, a 

família e a sociedade rejeitavam toda e qualquer pessoa que não estava dentro do 

padrão da normalidade, estipulado por uma sociedade totalmente excludente.  

Todos os sujeitos diagnosticados com deficiência mental eram internados em 

manicômios e orfanatos, que os tratavam com doentes e anormais, pois “[...] na 

antiguidade as pessoas com deficiência mental, física e sensorial eram 

apresentadas como aleijadas, mal constituídas, débeis, anormais ou deformadas” 

(BRASIL, 2001, p.25). 

Porém, no decorrer da história, percebemos que novas concepções sobre as 

deficiências foram se constituindo, pois houve uma mudança em relação às crenças, 

valores culturais, e outras transformações sociais que ocorreram nos diferentes 

momentos históricos (BRASIL, 2001). 

Gradativamente, a partir do século XX, surgem pesquisadores que,com os 

movimentos sociais, iniciam debates contra a discriminação, em defesa dapopulação 

menos favorecida, defendendo uma sociedade inclusiva. A partir desse momento, 

iniciam movimentos para discutir sobre o processo de ensino e aprendizagem, bem 

como sobre as práticas de ensino. 

Jannuzzi(2004) esclarece que: 

A partir de 1930, a sociedade civil começa a organizar-se em associações 
de pessoas preocupadas com o problema da deficiência: a esfera 
governamental prossegue a desencadear algumas ações visando à 
peculiaridade desse alunado, criando escolas junto a hospitais e ao ensino 
regular, outras entidades filantrópicas especializadas continuam sendo 
fundadas, há surgimento de formas diferenciadas de atendimento em 
clínicas, institutos psicopedagógicos e outros de reabilitação (p.34). 

 

 No final do século XX, os movimentos sociais, políticos e educacionais iniciam 

discussões percebendo a necessidade de mudanças, resultando em reflexões sobre 

as práticas excludentes e também sobre as práticas educacionais realizadas pelos 

profissionais da educação. Nesse sentido, a Declaração de Salamanca (1994) vem 

caracterizar a inserção de todos os indivíduos, pensando em uma política social e 

atribuindo responsabilidades às instituições de ensino: 

[...] as escolas se devem ajustar a todas as crianças, independentemente 
das suas condições físicas, sociais, linguísticas ou outras. Neste conceito, 
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terão de incluir-se crianças com deficiência ou superdotados, crianças da 
rua ou crianças que trabalham, crianças de populações remotas ou 
nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças 
de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais. 
 

 De certa forma, percebemos que até os dias atuais houve alguns avanços 

tanto na área social como na área pedagógica e tecnológica, a fim de favorecer ou 

proporcionar uma sociedade mais inclusiva no Brasil, disponibilizando espaços 

específicos para os atendimentos das crianças nas escolas comuns, com 

profissionais específicos na área, material adaptado e uso de programas que 

possam auxiliar os alunos durante a sua aprendizagem. Todavia, Goffredo (1999, 

p.31) acrescenta que: 

 

Frente a esse novo paradigma educativo, a escola deve ser definida como 
uma instituição social que tem por obrigação atender todas as crianças, sem 
exceção. A escola deve ser aberta, pluralista, democrática e de qualidade.  

 
 Nessa perspectiva, a escola possui a responsabilidade e a função de garantir 

o acesso e a permanência de todas as crianças na escola, independentemente de 

suas condições físicas, intelectuais ou sociais, organizando-se a fim de proporcionar 

condições para que o processo de aprendizagem aconteça de acordo com as 

necessidades dos sujeitos que nela estão inseridos.De acordo com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96), que estabelece o direito de todos 

os indivíduos à educação, o dever do Estado e da família é promover a educação, 

conforme enfatiza o Art. 2º sobre os princípios da educação nacional: 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 

 Diante do exposto, fica evidente que o compromisso do governo e da 

sociedade é de fornecer políticas públicas que venham a garantir a efetivação da 

inclusão detodos os sujeitos, através da oferta de um atendimento especializado 

com qualidade e da presença de profissionais comprometidos. 

 

 

1.2 A formação de professores e a educação inclusiva 
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 Nas últimas décadas podemos perceber que ocorreram avanços importantes 

em relação à formação dos profissionais da educação em nosso país, no que diz 

respeito à legislação,e, em especial, no que se refere às pesquisas voltadas para o 

tema. 

 Em relação à legislação, destacamos aLei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (LDB 9394/96), aprovada em 20 de dezembro de 1996. O objetivo da lei 

foi iniciar um processo de mudanças em todos os níveis da educação, que foram 

reorganizados na educação básica - que envolve desde a educação infantil até o 

ensino superior. A referida Lei dedica um capítulo à formação de professores, 

assinalando os fundamentos metodológicos, os tipos e as modalidades de ensino, 

bem como as instituições responsáveis pelos cursos de formação inicial dos 

professores. Também, no artigo 13, a LDB estabelece as incumbências dos 

professores, independentemente da etapa escolar em que atuam. 

Destaca-se tambéma Proposta de Diretrizes para a Formação de Professores 

da Educação Básica, que apresenta as exigências que se colocam para o 

desempenho do papel docente frente às novas concepções de educação do mundo 

contemporâneo: 

  

Orientar e mediar o ensino para a aprendizagem dos alunos; 
responsabilizar-se pelo sucesso da aprendizagem dos alunos; assumir e 
saber lidar com a diversidade existente entre os alunos; incentivar 
atividades de enriquecimento curricular; elaborar e executar projetos para 
desenvolver conteúdos curriculares; utilizar novas metodologias, estratégias 
e material de apoio; desenvolver hábitos de colaboração e trabalho em 
equipe (MEC, 2000.) 
 

 Na perspectiva da busca por uma educação de qualidade e igualitária para 

todos os sujeitos, a inclusão escolar acaba por dar ênfase ao respeito à diversidade 

dos educandos. Nesse sentido, se faz importante a preparação dos profissionais e 

educadores envolvidos no contexto educacional. Essa preparação é de fundamental 

importância, para que se possa fazer um ambiente escolar com igualdade para 

todos, oportunizando ensino e aprendizado também para crianças com deficiência e 

preparando-as para inserção na vida social. Conforme Medeiros (2009),a formação 

de professores é um processo que envolve tanto conhecimento teórico como 

conhecimento prático: 

 

Em relação à formação de professores e à Educação Inclusiva, podemos 
dizer também, que esse encontro está em processo, visto que, nos cursos 
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de formação inicial, esse tema ainda é pouco abordado, geralmente, com 
um ou dois componentes curriculares que tratam sobre o assunto. Cursos 
específicos sobre a inclusão escolar no Brasil são oferecidos em nível de 
graduação (em poucas universidades), extensão e pós-graduação. 
(MEDEIROS,2009p. 29). 
 

 
Na medida em que a orientação inclusiva começa ser inserida na educação 

regular, exige-se que o professor faça uma adaptação em sua forma de ensino, 

desenvolvendo atividades e práticas que visem a trabalhar as necessidades 

individuais de cada aluno de forma ainda mais cuidadosa devido à presença de 

portadores de necessidade especiais. Por esse motivo, é imprescindível que todos 

que os educadores estejam habilitados para atuar de forma competente junto a 

esses alunos em cada etapa do ensino.  

Considerando a realidade em que os nossos professores estão inseridos, 

quando não recebem a devida capacitação, possuindo condições precárias dentro 

da escola para o desenvolvimento de atividades específicas, a acessibilidade não 

acontece de fato, permanecendo muitos projetos apenas nos documentos. Assim, é 

difícil falar de inclusão, que, para Medeiros (2009): 

 

é uma construção sócia educacional que oportuniza o exercício da 
cidadania. Para que ela ocorra, não basta simplesmente inserir o sujeito; é 
importante que cada um seja acolhido com suas necessidades individuais e 
que estas sejam respeitadas, criando a igualdade de oportunidades a todos, 
independentemente de sua condição física, mental ou social (p.24) 

 

 

A partir desse excerto, pode-se dizer que a inclusão vem ao encontro da garantia 

desproporcionar um atendimento especializado ao aluno com deficiência como um 

direito adquirido. É necessário perceber que a mudança não irá ocorrer de um dia 

para o outro, pois a inclusão é um processo contínuo de adaptações e modificações 

de valores e de cultura na sociedade e nas instituições de ensino, que necessitam 

se organizar para receber a diversidade e adaptar-se a ela e não o contrário. 

        Nesse sentido, a formação continuada torna-se de fundamental importância 

para os professores que buscam uma capacitação que favoreça o desenvolvimento 

adequado para promover o processo inclusivo. Por meio da formação continuada, o 

professor poderá encontrar auxílio para resolução de suas dúvidas, trocar 

informações e ideias com colegas, desenvolver projetos que favoreçam a qualidade 

do ensino, e a escola, por sua vez, deverá então, disponibilizar espaço e tempo, 
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para que os professores consigam alcançar seus objetivos. No relato da professora 

entrevistada, podemos perceber que a escola, em seu espaço arquitetônico, já vem 

se organizando para tal: 

 

[...] na escola onde eu trabalho, possuímos vários espaços apropriados para 
receber as crianças com deficiências como banheiros e salas especiais para 
fazer atividades, isso é um ganho para a nossa comunidade escolar e 
demonstra que queremos fazer a diferença na educação(PROFESSORA B, 
entrevista, 2016) 

 

 

Na escola, os professores deverão mostrar-se interessados em utilizar todos 

os meios que facilitam a integração dos alunos com deficiência, aproveitando de 

todos os materiais e recursos disponíveis, e,principalmente, compreendendo o seu 

papel como orientador desse processo e não observador deste. O professor que 

desenvolve suas atividades na tentativa de integrar o aluno e desenvolver suas 

habilidades em conjunto com a classe tem a possibilidade de alcançar seus 

objetivos com maior facilidade do que aquele professor que se dispõe a realizar uma 

atividade diferenciada para atender a demanda das necessidades de um único 

aluno.  

Mas para isso é preciso formação. Quanto a isso, nos é afirmado, a partir do 

excerto da entrevista da professora A, que: 

Na minha opinião, a formação e os cursos de qualificação para trabalhar 
com crianças especiais são muito importantes, mas na realidade esta oferta 
de formação não acompanha a velocidade da inserção de alunos nas 
escolas.Os alunos entram para salas de aulas, e nós professores nos 
sentimos incapacitados de atender suas necessidades. ( PROFESSORA A, 
entrevista, 2016) 

 

 Estudos realizados por Libâneo (1998) evidenciam que, de um modo geral, a 

formação recebida pelos professores influencia diretamente no desenvolvimento dos 

alunos. Outro fator de influência, que devemos levar em consideração, é a 

diversidade regional e socioeconômica do Brasil e a importância da universidade, 

instituição responsável pela formação da grande maioria dos profissionais em 

relação ao discernimento do conhecimento produzido pela academia (GATTI, 1996). 

Uma realidade bastante presente em nossos contextos educacionais é a de 

que professores são designados a realizar uma função ou atividade, mas não têm o 

devido treinamento ou formação específica para realização dessa atividade, 

gerando, dessa forma, um desgaste para o professor, que acaba por se sentir 
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incapaz, e para o aluno, que não consegue ser integrado nem desenvolver suas 

habilidades no âmbito escolar.   

É preciso que os professores consigam se manter organizados e 

determinados a alcançar os mesmos resultados, para que o aluno com deficiência 

se sinta inserido e consiga desenvolver todas as suas habilidades em conjunto aos 

seus colegas. 
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2. CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
 

Neste capítulo apresentamos as estratégias adotadas para o desenvolvimento 

da pesquisa. São aspectos relacionados ao tipo de pesquisa, à escolha dos 

participantes, aos procedimentos para coleta de informações e posterior análise.  

A metodologia é um estudo de caso, com a apresentação dos instrumentos e 

procedimentos previamente selecionados para a realização da pesquisa científica, 

sendo entendida por Fialho e Neubauer (2008, p.3) como:  

 

Um estudo visa proporcionar certa vivência da realidade, tendo por base a 
discussão, a análise e a busca de solução de um determinado problema 
extraído da vida real. Em verdade, trata-se de uma estratégia metodológica 
de amplo uso, quando se pretende responder às questões 'como' e 'por que' 
determinadas situações ou fenômenos ocorrem, principalmente quando se 
dispõe de poucas possibilidades de interferência ou de controle sobre os 
eventos estudados.  ( p.3). 

 

 

A principal definição da metodologia é o escopo da pesquisa e a estratégiade 

coleta e análise de dados, que se caracteriza como um dos movimentos mais 

importantes para um pesquisador. Segundo Gil, a pesquisa pode ser compreendida 

como: 

 

[...] procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar 
respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa desenvolve-se por 
um processo constituído de várias fases, desde a formulação do problema 
até a apresentação e discussão dos resultados. (GIL, 2008, p. 17) 

  

Este estudo configura-se como do tipo qualitativo, considerando a existência 

de uma conexão na relação entre o sujeito e o mundo externo. Tem como premissa 

central a interpretação dos fatos observados, a análise e compreensão dos 

significados, e tem como foco a observação para a captação e descrição do 

diagnóstico situacional. Assim, a interpretação dos resultados obtidos ao longo do 

processo de coleta está pautada na percepção de um fenômeno inscrito num 

contexto. 

Ainda nessa perspectiva, destaca-se o enfoque exploratório desta pesquisa, 

pois ela se dispõe a familiarizar-se com uma temática investigada, considerando que 
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pretende colaborar para ampliar as discussões sobre o tema, além de compor novas 

hipóteses quanto ao assunto abordado.  

2.1 O cenário e os sujeitos do estudo 
 

 O presente estudo foi realizado em uma escola de ensino público municipal, 

localizada na cidade de São Luiz Gonzaga/RS, no bairro Harmonia.  Participaram 

desse processo de pesquisa alguns dos professores que trabalham no ensino 

regular dessa instituição, assim como os professores do Atendimento Educacional 

Especializado–AEE, juntamente com a equipe diretiva da escola. Ao todo foram 

contabilizados 45 participantes, contando junto os alunos que foram apenas 

observados em sala de aula. 

2.2 Procedimentos e técnicas para coleta de informações 
 

A pesquisa, realizada em uma escola de ensino regular no município de São 

Luiz Gonzaga, teve inicialmente o propósito de conhecer a escola, partindo de um 

breve estudo nos documentos desta. Dentre os documentos, destacamos o PPPs 

(Projeto Político Pedagógico) e fizemos uma análise no PPP da escola de ensino 

regular, na tentativa de perceber se realmente a escola está preparada para acolher 

todos os alunos, no ato de incluir a todos no mesmo espaço, indiferente de 

quaisquer necessidades educacionais especiais.  

Para obtermos conhecimentos do âmbito escolar, é imprescindível que 

possamos conhecer a estrutura da escola, seus espaços e o Projeto Politico da 

Escola, organizado por toda a comunidade escolar. Assim, de acordo com Menezes 

e Araújo: 

 

É justamente na construção ou na elaboração dos modelos e das propostas 
curriculares, que se define que tipo de sociedade e de cidadão se quer 
construir, o que a escola faz para quem faz ou deixa de fazer. É também na 
construção ou definição das propostas, que são selecionados conteúdos, 
que vão ajudar as pessoas, a entenderem melhor a sua história e a 
compreenderem o mundo que as cercam (p. 2). 

 

As entrevistas semiestruturadas com os professores do ensino regular e 

especialista do AEE foram realizadas em salas de reuniões da escola, de forma a 

resguardar a identidade de cada sujeito envolvido nesta pesquisa. Essas entrevistas 
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aconteceram em horários diferenciados, em turnos inversos, para não prejudicar as 

atividades de ensino. 

          As observações das práticas desenvolvidas pelos professores do ensino 

regular e das salas do AEE aconteceram aproximadamente durante um mês com a 

devida autorização da escola.  Os alunos foram observados em sala de aula durante 

as suas atividades escolares desenvolvidas com seus docentes. Justifica-se a 

escolha da turma do 6º ano, pois, desses vinte e cinco alunos, três participam, no 

turno oposto à aula, das atividades da sala de atendimento educacional 

especializado da escola. 

 O processo de investigação aqui referido nos permitiu realizar interpretações, 

análises e reflexões sobre os dados produzidos, que estão diretamente relacionados 

às situações relativas à formação docente em uma perspectiva de educação 

inclusiva. 

 Para obtermos dados para a nossa pesquisa foi necessário seguir as 

seguintes etapas realizadas com os participantes: 

a) Conhecer o Projeto Politico Pedagógico da escola, para identificar quais são as 

propostas/ações pedagógicas desenvolvidas para o ensino e aprendizagem dos 

alunos com deficiências inseridos na escola;  

b) Realizar entrevistas com professores do ensino regular;  

c) Realizar entrevistas com especialistas do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE); 

d) Identificar quais práticas são desenvolvidas pelos professores para o 

aprendizado das crianças em sala de aula, através de observação. 

2.3 Procedimentos para análise das informações 
 

As informações coletadas no decorrer da pesquisa foram administradas 

privilegiando a subjetividade individual, premissa recorrente nas pesquisas sociais. 

Essa modalidade de pesquisa exige uma postura do pesquisador que envolve a 

escolha de uma metodologia que englobe os aspectos singulares dos discursos dos 

participantes da pesquisa. Nesse sentido, “o objetivo da análise de conteúdo é 

compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou 

latente, as significações explícitas ou ocultas” (CHIZZOTTI, 2006, p. 98). 
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Para a análise dos dados, usamos como referência a Análise Textual 

Discursiva (ATD), que tem como base as ideias de Moraes e Galiazzi (2007), Lüdke 

e André (1986) e Bogdan e Biklen (1982). Para Gonçalves e Meirelles (2004), os 

relatos mostram que se envolver no tipo de análise proposto pela ATD exige 

reconstrução dos entendimentos de ciência, superando paradigmas e solicitando 

construção de caminhos próprios de pesquisa. Isso implica em uma dialética entre 

insegurança e satisfação, entre prazer e angústia, exigindo aprender a lidar com a 

insegurança.  

Os dados produzidos, analisados por meio da ATD, criam espaços de 

reconstrução, envolvendo dados já existentes e a produção de outros, a partir das 

entrevistas semiestruturadas com os professores que atuam na escola, para a 

compreensão e a reconstrução de significados investigados. Ainda com Gonçalves e 

Meirelles (2004), sobre a ATD, as realidades investigadas não são dadas prontas 

para serem descritas e interpretadas, mas são incertas e instáveis, mostrando que 

ideias e teorias não refletem, mas traduzem a realidade. 

Nesse sentido, conseguimos chegar a uma interpretação dos dados 

encontrados, a partir do momento em que realizamos uma síntese das questões da 

pesquisa, os resultados obtidos a partir da análise do material coletado, as possíveis 

inferências e a perspectiva teórica adotada. Isso contribui para possíveis sugestões 

de estratégias de ensino para que o discente surdo possa aprender de maneira mais 

eficaz, respeitando a sua condição bilíngue, sua diversidade linguística e 

respeitando acima de tudo a sua condição cultural. 

Essa pesquisa, aprovada pelo Comitê de Ética, enviada para a Plataforma 

Brasil, sob o número 57032516.4.0000.5564,tem o propósito de que os resultados 

possam fazer com que reflitamos sobre as práticas desenvolvidas pelos professores, 

que auxiliam na aprendizagem dos alunos, tanto no ensino regular, como nas salas 

de atendimento educacional especializado. A socialização dos resultados obtidos a 

partir desse estudo será feita por meio de divulgação nas escolas, realizando um 

seminário com a participação dos envolvidos para apresentar os resultados e, ainda, 

por meio da apresentação de trabalhos em eventos da área e da publicação em 

periódicos e/ou eventos da área. 
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3. ANÁLISES E RESULTADOS 
 

Em especial esse capítulo tenciona abordar alguns aspectos importantes 

sobre o processo de inclusão de sujeitos com deficiências nas instituições de ensino 

regular. Então, apresentamos alguns dados produzidos a partir das nossas 

hipóteses, com referências e excertos, a fim de dialogar com as práticas 

pedagógicas vivenciadas na realidade educacional. 

Em nosso trabalho, tentamos apresentar a importância da formação do 

professor para a inclusão escolar, de forma que esteja engajado em suas práticas 

pedagógicas diárias, com o intuito de valorizar cada vez mais as possibilidades 

existentes no contexto educacional, a partir de experiências que visualizamos em 

nossa comunidade local. 

 

3.1 Alguns aspectos importantes sobre o processo de inclusão 
 
 O processo de inclusão de pessoas com deficiência há algum tempo vem 

sendo alvo de investigação de vários estudiosos, dentre eles vários pesquisadores e 

professores, que visam melhorias em todo processo de ensino e inclusão destas 

pessoas, tanto no âmbito escolar, como no âmbito social. Porém, apenas a partir da 

última década do século XX, as políticas educacionais tiveram uma preocupação 

maior em relação aos processos de inclusão social dos alunos especiais, 

promovendo discussões sobre a inclusão no âmbito escolar. Dentre suas 

preocupações, destacava-se a importância de se valorizar a pessoa com deficiência, 

favorecendo sua interação ativa com a sociedade, mas, principalmente, a 

importância de se preparar os professores para realizarem com êxito esse processo. 

 No início, esses movimentos, que visavam a mudanças em relação ao 

pensamento e ações sobre as pessoas com deficiências no contexto escolar, 

predominavam em esferas internacionais. No Brasil, por exemplo, esse movimento 

apresentou-se de forma palpável apenas partir das décadas de 90. 

Esse processo teve como um dos principais atos o direcionamento das 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica no país 

(MEC/SEESP, 2003), visando, desta forma, à priorização da educação escolar das 

pessoas e alunos com deficiência no sistema regular de ensino, previsto por meio da 
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Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, n. 9.394 de 1996 (BRASIL, 

1996). Após a promulgação desta lei, a LDB 9394/96, muitos documentos 

começaram a surgir, para buscar complementar o que permanecia sendo 

considerado como insuficiente ou dúbio na legislação educacional, como, por 

exemplo, a Resolução 02/2001 da CNE/CEB (BRASIL, 2001).  

 As leis brasileiras sempre trataram a educação de alunos com deficiência 

como um caso particular e diferenciado, exigindo que as escolas proporcionassem a 

eles uma educação diferenciada, como em classes especiais. Porém, nos últimos 

tempos, essas propostas receberam algumas modificações e a visão sobre estes 

alunos obteve novas perspectivas de ações.  

 O processo de inclusão teve como início uma fase totalmente assistencialista, 

visando apenas ao bem-estar dos alunos com deficiência, relevando aspectos 

médicos e psicológicos de cada um. Após, se iniciou uma segunda fase, a de 

integração da educação especial no sistema geral de ensino, para, então, culminar 

na proposta de inclusão total desses alunos nas salas de aula de ensino regular, 

garantindo o seu acesso e permanência em todas as instituições de ensino. 

 A proposta de inclusão de pessoas com deficiência no ensino regular torna-se 

muito necessária nos dias de hoje, sendo protegida e defendida por preceitos 

teóricos, históricos e de caráter jurídico,embora haja muitas críticas e reivindicações 

acerca do processo em execução. 

 A educação inclusiva, apresentada por Delors (1999), visa a uma educação 

voltada para apresentação de cada individuo ao mundo real, independendo de suas 

deficiências e dificuldades, favorecendo-lhes a oportunidade de percorrer seus 

próprios caminhos. Porém, a realidade que encontramos dentro da sala de aula em 

muitas escolas muito se distancia dos objetivos principais desse processo 

apresentado na legislação vigente e na trajetória de (re)construção da inclusão, 

respeitando o tempo e processo de aprendizagem.  

A busca pela construção de uma escola voltada e aberta para todos levanta 

vários questionamentos que se destacam devido à imprecisão nas respostas e 

dúvidas acerca de seus processos. De acordo com a professora A, “a maioria das 

escolas não estão realmente organizadas para atender as demandas que a 

diversidade necessita”.A principal necessidade, conforme a mesma professora 

evidencia, “é em relação a formação docente para desenvolver suas atividades em 
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sala de aula de maneira que possam auxiliar no processo de inclusão e não excluir 

nenhum aluno”.Segundo Frias (2014, p.3),  

 

Considerando que os fundamentos teórico-metodológicos da Educação 
Inclusiva, baseiam-se numa concepção de educação de qualidade para 
todos e no respeito à diversidade dos educandos, é imprescindível uma 
participação mais qualificada dos educadores para o avanço desta 
importante reforma educacional, para o atendimento das necessidades 
educativas de todos os alunos, com ou sem deficiências (p. 3) 

 

Compreendemos que a educação inclusiva tem por objetivo inserir o aluno com 

deficiência no ensino regular, com intuito de proporcionara interação com os outros 

alunos, facilitando seu convívio social e excluindo qualquer tipo de preconceito 

referente à sua condição. Para tanto,“a instituição escolar pode ser compreendida 

como um espaço social privilegiado onde, concomitantemente, é socializado saberes 

sistematizados e transmitidos valores por ela legitimados” (MICHELS, 2006,p.1). 

A nossa Constituição Federal (1988) vem ao encontro disso e visa garantir as 

pessoas com deficiência o Atendimento Educacional Especializado (AEE), previsto 

no artigo 208. Esse atendimento serve como um apoio na aprendizagem do aluno 

que necessita de atendimento de forma individual e acontece em turnos contrários 

da escolarização.  Segundo Ministério da Educação (2008), 

 

O atendimento educacional especializado - AEE tem como função 
identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 
considerando suas necessidades específicas. Esse atendimento 
complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 
autonomia e independência na escola e fora dela (p.1) 

 

Desse modo, o professor responsável pela turma e a comunidade escolar 

(funcionários, diretores e meio familiar), devem repensar a proposta da escola e 

reformular as suas práticas educacionais que são utilizadas dentro da sala de aula, 

de modo que venham a atender a todas as necessidades dos alunos. Essas práticas 

em sala de aula necessitam o uso de ferramentas que possam proporcionar a 

flexibilização dos conteúdos de modo que todos participem e aprendam. Para 

Vygotsky (1996, 1998), as relações criadas entre o indivíduo e o ambiente não 

ocorrem diretamente, sendo necessários processos  de  interação  e  mediação. 

As escolas deverão proporcionar ferramentas de mobilidade que supram 

todas as necessidades físicas e psicológicas dos alunos, pois, além do ambiente 
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físico, o Projeto Político Pedagógico da escola também precisa ser repensado. 

Trata-se de um movimento de modificação visando à inclusão, para que essa 

instituição possa se tornar em uma escola apta para receber qualquer aluno, com ou 

sem deficiência, oferecendo uma educação de qualidade para todos na perspectiva 

de incluí-los em todos os sentidos. De acordo com Carvalho (2006), 

 

Para que se conceba um sistema educacional inclusivo é permitir que os 
direitos humanos sejam respeitados, de fato. Podendo contar com órgãos 
públicos que podem e devem ajudar as instituições. Alguns princípios 
devem fundamentar os sistemas educacionais inclusivos, são eles: direito à 
educação, à igualdade de oportunidade, escolas responsivas e de boa 
qualidade, direito a aprendizagem e a participação. (p.2) 

 

A educação inclusiva busca atender todas as diversidades de alunos na 

escola de ensino regular, de modo de satisfazer a todos, nos aspectos de 

aprendizagem e desenvolvimento pessoal de todos. Conforme a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2001, em seu art. 2º, os sistemas de ensino devem matricular todos 

os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com 

necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para 

uma educação de qualidade para todos. 

 Desta forma, a escola juntamente com a comunidade escolar deverá buscar 

se organizar de modo que possa atender a demanda de alunos com deficiência ou 

sem, pois todos têm direito a uma educação de qualidade, sem exclusão, buscando 

sempre melhorar nesse aspecto.   

3.2 Conversando com os dados produzidos a partir das nossas hipóteses 
 

A escola sempre teve um papel importantíssimo na formação de cada ser 

humano, é nesse espaço que cada indivíduo acaba por desenvolver suas mais 

diversas habilidades e produzir o máximo de conhecimentos possíveis. No entanto, 

seu papel está priorizando o direcionamento a um desenvolvimento da área 

cognitiva, desconsiderando por vezes, a valorização da área afetiva, provocando 

lacunas na formação integral do indivíduo. Ao nos referirmos ao processo de 

integração e inclusão de pessoas em um ambiente com níveis de dificuldade 

diferentes ao qual ele estava acostumado, levar em consideração a subjetividade é 

importante, considerando que o homem é um ser que pensa e sente 

concomitantemente. 
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 A pesquisa em si teve como um de seus objetivos identificar a situação da 

educação presente dentro das salas de aula do ensino regular, onde está se 

iniciando o processo de inclusão, observando as dificuldades e resoluções propostas 

pelos professores entrevistados, tendo em vista a reflexão e análise acerca da 

realidade vivenciada por esse grupo escolar específico.  

A partir das observações, destaco a fala da professora A, que evidencia que“a 

escola possui diversos materiais para auxiliar a inclusão dos alunos com 

deficiências, como banheiros e escadas adaptadas (...)”. É possível perceber que as 

escolas estão desenvolvendo um trabalho de acessibilidade em relação a questão 

arquitetônica, porém focam apenas no âmbito material, deixando de lado a 

modificação interna, a preparação individual de cada aluno e professor envolvido 

nesse processo. O descaso em relação ao profissional pode acarretar danos tardios 

como a falta de preparação e formação dos professores. 

Por esse motivo, destacamos a importância da preparação intelectual e 

afetiva do professor dentro das instituições de ensino e em especial na universidade. 

É necessário que os mesmos estejam preparados para as adversidades de uma 

escola real, aptos a refletir, analisar e solucionar os problemas persistentes de uma 

sala de aula e desenvolver uma prática integradora, humanizada e ensino 

qualificado. Para Vygotsky (1996), quando se compreende a base afetiva da pessoa, 

é possível compreender o pensamento humano. Ou seja, para que seja possível 

compreender o pensamento humano, é necessário que se compreenda suas 

emoções, pois são elas que impulsionam o pensamento, a construção da 

aprendizagem. 

Bueno (1993) nos afirma que, dentro das atuais condições da educação 

brasileira, não há como incluir crianças com necessidades educativas especiais no 

ensino regular sem apoio especializado, que ofereça aos professores dessas 

classes, orientação e assistência. Assim como os alunos, os professores também 

necessitam de uma orientação e assistência para desenvolver suas práticas 

pedagógicas.  

Para tanto, ressaltamos também a importância da formação continuada, 

promovida especialmente pelas universidades, agregando teoria e prática. É preciso 

desenvolver um ensino voltado para a área afetiva dos alunos, preocupando-se em 

proporcionara cada aluno uma aula de qualidade, tanto para atender preceitos 

idealizados pela sociedade, quanto para satisfazer necessidades internas e 
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individuais de cada aluno. O professor que une em sua prática a habilidade cognitiva 

e afetiva reconhece as dificuldades de cada aluno com mais facilidade e, dessa 

forma, soluciona com maior êxito os problemas cotidianos considerando a 

diversidade de sujeitos envolvidos.  

Um aluno com deficiência muitas vezes tem dificuldade em alguns aspectos 

físicos ou cognitivos, porém acaba desenvolvendo outras habilidades para superar-

se. Quando o mesmo sentir-se integrado e valorizado pela turma e principalmente 

pelo professor, conseguirá esquecer suas dificuldades e terá possibilidade de 

aprimorar outras habilidades esquecidas. 

Mas para que esse processo ocorra, é necessário que o professor tenha as 

ferramentas necessárias para desenvolver a sua prática, possibilitando alcançar 

todos os seus objetivos. Marques (2000) destaca que a capacitação – qualificação - 

do profissional do magistério deve ser constante e em serviço, “formação humana na 

forma do exercício ativo e compromissado da profissão” (p.12). Supera assim, o 

conceito de formação como algo acabado após a conclusão de um curso superior e 

o compreende um processo constante. 

 De certo modo, todos os membros participantes convidados para a nossa 

pesquisa apresentaram uma visão bem homogeneizada sobre a inclusão de 

pessoas com deficiência no ensino regular. Para eles, esta já é uma realidade no 

dia-a-dia, porém todos evidenciam as dificuldades proporcionadas pelo processo da 

inclusão. Durante as nossas conversas, pudemos observar que em nenhum 

momento os professores se mostraram contra essa nova configuração do ensino. No 

excerto apresentado, sobre a inclusão, a professora “C” nos traz esse relato: 

 

A inclusão já é algo real em nossa comunidade escolar, sempre tivemos 
alunos com deficiência e sempre buscamos integra-los com outras pessoas 
que não possuíam deficiência. Mas “temos” que ser realistas, largá-los em 
uma classe normal, com professores que não estão preparados a trabalhar 
com alunos assim, é no mínimo um risco, você acabou por tirar o aluno de 
seu ambiente confortável, para testar se ele aguenta este novo desafio. 
(ENTREVISTA, Professora C, 2016) 

 

 Nessa afirmação, percebemos a preocupação que os professores, em geral, 

sentem ao inserir alunos com deficiência em classes regulares, pois a maioria dos 

professores realmente não possui formação específica para enfrentar essa situação. 

Muitas vezes, na tentativa de superar esta dificuldade, os profissionais se arriscam a 
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obter alguns resultados com certa insegurança, e, com isso, prejudicam o 

desenvolvimento da turma. 

 A maioria dos professores entrevistados se mostraram compatíveis com a 

ideia de inclusão, mas revelam receio em encontrar essa realidade em sua prática, 

pois muitos possuem ainda uma ideia arcaica sobre a inclusão. Segundo a 

professora “A”“a acessibilidade não está relacionado apenas a modificações 

materiais, de acesso aos alunos, desvinculando a área intelectual e afetiva do 

aluno”.Sobre inclusão e integração,Costa(2010, p. 194), em seus estudos apresenta 

que: 

 

Os conceitos de integração e inclusão ainda geram muitas polêmicas no 
meio acadêmico, principalmente pelo fato de alguns autores os contraporem 
e outros acreditarem que se complementam. A confusão entre os conceitos 
se faz quando atribuem à educação inclusiva o processo de inserir o aluno 
com necessidade educacional especial no espaço de aula regular, tendo 
que para isso adaptar-se. Basta inseri-lo. Isso cria a ilusão que estão em 
correspondência com preceitos inclusivos. (Costa, 20010, pág. 194) 

 

 É possível perceber que há interesse por parte da comunidade escolar em 

adequar-se a nova realidade, mas falta a oportunidade, que deveria ser 

disponibilizada por representantes da educação, de realizar uma especialização ou 

formação para o grupo de profissionais que atendem alunos especiais.  Silva (2009) 

afirma que o desenvolvimento da inclusão educacional só poderá ter bons 

resultados se for feito por meio da qualificação profissional.  

 Seguindo esse pensamento, é possível perceber que a continuidade dos 

cursos de capacitação e formação é indispensável para a preparação dos 

professores. De acordo com essa afirmação, a professora C nos relata que “ainda 

temos poucas oportunidades em sentarmos com os demais colegas de todas as 

escolas do município para pensar e refletir sobre o processo da inclusão em nossas 

escolas”. Muito foi ressaltado pelas professoras que os materiais e tecnologias 

desenvolvidos até então não devem ser descartados, pois no momento em que o 

professor for capacitado, ele poderá utilizar essas ferramentas como um impulso 

para o processo de aprendizagem e interação de crianças com deficiências em 

todas as escolas. 

Podemos enfatizar que, na realidade educacional em que estamos inseridos, 

percebemos frequentemente o interesse de pessoas de diversos campos 

educacionais na busca de uma formação contínua, na tentativa de solucionar e 
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evitar possíveis problemas recorrentes em suas práticas pedagógicas. Essa busca 

reflete interesse pela continuação do processo de aprendizagem, através da reflexão 

e reconstrução dos conhecimentos adquiridos, prevendo a aquisição de uma 

educação voltada para cidadania. 

 A aprendizagem é uma necessidade explícita e inerente ao ser humano, para 

que esse possa interagir com os outros indivíduos e, desse modo, consiga trocar 

informações e conhecimentos. Quanto a isso, Pimenta (2001) afirma que: 

 

Conhecer é mais do que obter as informações. Conhecer significa trabalhar 
as informações. Ou seja, analisar organizar, identificar suas fontes, 
estabelecer as diferenças destas na produção de informação, 
contextualizar, relacionar as informações e a organização da sociedade, 
como são utilizadas para perpetuar a desigualdade social. Trabalhar as 
informações na perspectiva de transformá-las em conhecimento é uma 
tarefa primordialmente da escola. Realizar o trabalho de análise crítica da 
informação relacionada à constituição da sociedade e seus valores, é 
trabalho para professor […] Ou seja, para um profissional preparado 
científica, técnica, tecnológica, pedagógica, cultural e humanamente. Um 
profissional que reflete sobre o seu fazer, pesquisando-o nos contextos nos 
quais ocorre (PIMENTA, 2001, p. 39). 

 
A partir do excerto acima, pensar sobre o processo de inclusão faz-se 

necessário a partir de uma formação específica para o professor, priorizando a 

formação que viabilize aulas de integração e com qualidade educacional de maneira 

igualitária a todos os alunos, respeitando as diferenças e dificuldades de cada um.  

 Conforme Barbieri (1992), “a formação do professor não pode restringir-se à 

formação inicial, visto que a mesma torna-se incompleta à medida que o processo 

de produção e divulgação do conhecimento torna-se cada vez mais rápido.” (p. 32). 

Para tanto, o professor, nesta situação, transforma-se em autor de sua prática 

pedagógica, podendo ser considerado responsável pelos resultados positivos e 

negativos que irão acontecer durante a sua permanência em sala de aula. 

Com isso, os professores deverão estar pré-dispostos à realização de atividades 

integradoras, que valorizem todas as habilidades de seus alunos, provocando a 

percepção de respeito e igualdade entre eles, de modo a produzir um ambiente 

acolhedor importante para a contemplação máxima do conhecimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir de nossas reflexões durante a pesquisa, buscamos informações que 

contribuam para nossos saberes, a respeito da formação de professores, visando a 

processo de inclusão nas escolas, buscando atender, dessa forma, toda a 

diversidade de alunos inseridos na escola de ensino regular. Desse modo, 

acreditamos que é possível haver inclusão de todos, sem que ocorra a exclusão nas 

escolas regulares, pois, no momento em que a escola e os professores se mobilizam 

a favor da inclusão, a integração do aluno é realizada com êxito e a aprendizagem 

ocorre de forma ampla, favorecendo todos os envolvidos.  

O aluno envolvido nesse processo poderá ter uma socialização com os outros 

colegas, podendo interagir de modo que se sinta uma pessoa capacitada e integrada 

ao meio. Com essa iniciativa, a discriminação aos poucos irá diminuir ao olhar de 

nossa sociedade. Além disso, essa nova perspectiva poderá contribuir muito na 

formação dos professores, pois iremos ficar aptos para atender essa demanda, que 

será uma experiência maravilhosa, tanto profissional como pessoal.  

  O nosso estudo deu ênfase à importância da formação de professores no 

ensino regular, que está ligada com a educação inclusiva, assim como ao 

Atendimento Educacional especializado (AEE). No decorrer dessa pesquisa, 

buscamos apresentar o caminho que percorremos para a realização do presente 

trabalho, fazendo relações com depoimentos e experiências dos profissionais da 

educação inseridos nos espaços observados. 

 Conforme os resultados de nossos estudos e pesquisa, percebemos que os 

professores no início de sua carreira, assim como aqueles que já estão atuando há 

muito tempo, apresentaram dificuldades acerca da inclusão. Mas eles relataram que, 

para conseguir realizar seu trabalho com êxito, estão buscando aperfeiçoamentos 

educacionais para atender cada criança com sua realidade diferenciada.  Todos os 

envolvidos na pesquisa afirmaram a necessidade de se assumir uma nova postura 

perante essa realidade, adotando mudanças em suas metodologias e estratégias de 

ensino com o uso de materiais didáticos adequados. 

Portanto, entendemos que seja possível proporcionar uma educação com 

qualidade para todos, desde que a escola e os envolvidos nesse meio possam ter a 
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oportunidade de serem preparados, antes e durante o processo de inclusão, para 

que os alunos incluídos fiquem livres de discriminações e preconceitos, pois a 

aprendizagem se dá através interações entre professores e alunos através da 

comunicação. É fundamental e indispensável que ocorra a aproximação e 

aprendizagem dos conhecimentos de forma significativa.  

 E assim, finalizamos o nosso trabalho acreditando ter auxiliado na reflexão 

acerca dessa nova realidade de inclusão, deixando claro nosso objetivo, que não é 

criticar o movimento de inclusão de pessoas com deficiência no ensino regular, 

tampouco finalizar qualquer discussão, pois ainda muito é necessário, mas sim, 

chamara atenção para o processo de organização e adaptação necessária para a 

inclusão, levando em consideração o espaço e as pessoas que estão envolvidas. 
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